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7Resumo
A presente dissertação estuda a possibilidade dos agentes de uma realidade par-
ticiparem na criação do repertório imagético que pretende documentá-la. Aborda 
esta possibilidade substanciando-se num projecto de investigação aplicada, o de 
iniciar a criação de um repertório imagético das ilhas portuenses constituído por 
imagens fotográficas captadas pelos seus habitantes.
Inicia-se o processo de documentação imagética das ilhas portuenses para mate-
rializar a sua projecção num futuro incerto, procurando semear-se um modelo de 
trabalho que privilegia o olhar do Outro, passível de desenvolvimento não apenas 
na realidade das ilhas mas também em outras realidades. Pensa-se sobretudo o 
olhar do Outro sobre si mesmo, sobre si mesmo porque sobre o seu lugar, e procura 
concluir-se quanto aos frutos da potenciação de imagens documentais que, mais 
do que representações de realidades, serão auto-representações de realidades. 
Propõe-se o Design, possível aliado e nunca ferramenta das Ciências Sociais, 
como uma das peças-chave da integração social.

9Abstract
This thesis surveys the ‘possibility for the agents of a given reality to take part 
in creating a pictorial repertoire seeking to document that same reality’. It ap-
proaches this possibility with resort to an applied research project, ‘the establish-
ment of a pictorial repertoire of Porto’s ilhas built from pictures taken by the local 
inhabitants’.
The process of pictorial documentation of Porto’s ilhas is launched to materialize 
their projection into an unforeseeable future, with the attempt to implement a 
workflow that privileges the gaze of the Other and which would fit any other given 
reality. Above all, we consider ‘the gaze of the Other upon himself ’ – upon himself 
because upon his ‘place’ – and we seek to draw conclusions with regards to the 
achievements of enhancing documental imagery which, more than a depiction of 
reality, becomes a self-depiction of reality. Design is put forward not as a tool but 


























































— Porque é que não tira a menina?
— Já está a aparecer!
— Vai levar a fotografia?
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As imagens que apresentamos são fotografias instantâneas tiradas pelos habi-
tantes das ilhas e “still frames” de vídeos que filmámos. Estas imagens também 




Queremos estudar a possibilidade dos agentes de uma realidade participarem na 
criação do repertório imagético que pretende documentá-la. Para estudar a possi-
bilidade, iniciamos a criação de um repertório imagético das ilhas portuenses cons-
tituído por imagens fotográficas captadas pelos seus habitantes. Estes produzirão 
imagens documentais com conhecimento da finalidade das mesmas, a de integrar 
o repertório.
Porque temos consciência dos constrangimentos temporais desta investigação e 
da impossibilidade de documentar todas as ilhas do Porto, propomo-nos a iniciar 
um repertório e optamos por trabalhar com os habitantes das ilhas da Rua de 
S. Vítor, na Freguesia do Bonfim. A Rua de S. Vítor é a artéria da cidade com o 
maior número de ilhas e situa-se quase contígua à Faculdade de Belas Artes da 
Universidade do Porto [FBAUP], instituição de ensino que lecciona o Mestrado 
em Design da Imagem [MDI] e que sustenta a vontade de abertura à comunidade 
envolvente.
Objecto
Estudar a possibilidade dos agentes de uma realidade participarem na criação do 
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repertório imagético que pretende documentá-la, compreende, aqui, adoptar uma 
metodologia que ponha em prática essa possibilidade e avaliar o conjunto de ima-
gens assim obtidas. Podemos, portanto, considerar que o processo e o resultado, 
resultado consequente do processo, se definem como objecto de estudo desta in-
vestigação. Acreditamos na legitimidade de formular uma hipótese e de testá-la 
avaliando os seus frutos: cremos que, ao fazê-lo, não reduzimos o nosso trabalho 
a uma investigação narcisista que se investiga a si própria. Reunir informação 
abrangente, científica e empírica, sobre as ilhas é fundamental para perceber me-
lhor os seus textos e contextos; para ponderar melhor entre possíveis modos de 
acção, privilegiando uns em detrimento de outros. Ainda assim, não arriscamos, 
nem queremos, propor as ilhas como objecto de estudo: entendemo-las como 
substância determinante do mesmo, integram o objecto mas não são o objecto.
Objectivos
Pretendemos, por ora, começar a reunir o repertório fotográfico e assim:
Iniciar o processo de documentação imagética das ilhas portuenses para materi-
alizar a sua projecção num futuro incerto;
Semear um modelo de trabalho que privilegia o olhar do Outro, passível de desen-
volvimento não apenas na realidade das ilhas mas também em outras realidades;
Propor o Design da Imagem, força motriz de alerta e de desafio à reflexão, como 
aliado, nunca como ferramenta, das Ciências Sociais, já que com estas pode par-
tilhar campos de acção.
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Enquadramento académico
Fundamos esta investigação numa das áreas de projecto do MDI 1, Novos Monu-
mentos. As ilhas não são apenas realidades físicas que testemunham a história 
oitocentista e novecentista do Porto, são lugares urbanos vivos que consideramos 
relevante documentar e património a integrar no diálogo sobre a cidade, não cir-
cunscrito aos discursos oficial e/ou institucional. «Cada cidade é sempre “muitas 
cidades” e as “ilhas” são uma dessas “muitas cidades” que o Porto também tem 
dentro de si» (Fernandes, 2004: p. 32).
Antecedente
Em Maio e Junho de 2008, desenvolvemos, com Cristina Braga 2, um trabalho 
no Mercado do Bolhão 3 integrado na unidade curricular de Projecto do MDI e 
já então enquadrado na área Novos Monumentos: pedimos aos vendedores do 
mercado que o fotografassem, numa tentativa de o ver pelos seus olhos. A am-
bição parece-nos, agora, ingénua, mas admitimos que motivou um exercício que 
contribuiu para a definição embrionária da vontade desta investigação. Assim, 
assumimos o trabalho no Mercado do Bolhão como antecedente, talvez como 
momento iniciático.
Motivações
Escolhemos as ilhas portuenses como campo de experimentação em detrimento 
1 No Anexo 1: Áreas de projecto do MDI, pp. 141-145, é possível consultar as áreas de 
projecto definidas como âncoras pelo Departamento de Design da Imagem da FBAUP, 
publicadas no “blog” do mestrado a 10 de Abril de 2008. 2 Aluna do MDI. 3 No Anexo 2: 
Trabalho no Mercado do Bolhão, p. 147, constam algumas imagens resultantes do trabalho 
no mercado.
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de outras realidades sobre as quais consideramos igualmente necessário e urgente 
pensar. É difícil, se não impossível, impedir que as nossas subjectividades inter-
firam na escolha, mas tal não nos parece incompatível com a existência de rigor 
científico no tratamento da hipótese que colocamos. O nosso interesse nas ilhas 
não é recente, consideramo-las parte importante de um Porto que queremos inte-
grador dos vários contextos que nele germinam. Assistimos à progressiva extinção 
das ilhas, por degradação e invasão dos seus espaços, e julgamos válida a proposta 
de documentá-las hoje sob a ameaça de um amanhã incerto. Criar um repertório 
imagético das ilhas portuenses não é, no entanto, um exercício de arquivação mu-
seológica, entendemos as ilhas como lugares vivos de uma cidade que se deserti-
fica e degrada, não como vestígios extemporâneos de uma urbe antiga.
Pedimos aos habitantes das ilhas que as fotografem porque nos interessamos pela 
visão do Outro sobre si próprio. Acreditamos que a produção imagética do Outro 
sobre a sua realidade poderá constituir um caminho transitável para a valorização 
do seu modo de ver e consequentemente para a criação de imagens documen-
tais menos mediadas. Não excluímos, contudo, a existência de obstáculos, é, por 
exemplo, possível que o Outro tente produzir uma imagem que corresponda às 
expectativas que julga serem nossas.
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Ilhas
Enunciar minuciosamente a história das ilhas portuenses e proceder à sua des-
crição morfológica exaustiva não cabe no âmbito da presente dissertação, outros 
investigadores já as tomaram como objecto primeiro e o fizeram 4. Ainda assim, 
arriscamos um muito breve enquadramento que julgamos útil para aproximar 
quem nos lê ao espaço, possivelmente ao lugar 5, das ilhas.
Enquadramento
Ilhas são aglomerados de pequenas casas embrenhados no tecido urbano do Por-
to, unidades urbanísticas de construção indígena espontânea caracteristicamente 
portuenses, mesmo partilhando semelhanças com espaços de outras cidades e até 
com espaços de cidades de outros países 6. As ilhas podem assumir diversos traça-
4 Como Gaspar Martins Pereira (Pereira, 1994), Manuel Correia Teixeira (Teixeira, 1996) 
e Paulo Castro Seixas (Seixas, 2008). 5 Lugar não remete apenas para as coordenadas geo-
gráficas de um local, veicula a noção de enraizamento identitário, da existência de uma 
identidade de lugar singular e contínua. 6 «Nesta conjuntura de crescimento denota-se 
o aparecimento dos “courts” e das “back-to-back houses” em Inglaterra; das “ilhas” e  ...
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dos 7, desenhando-se na sua forma mais simples numa linha perpendicular à rua, 
um corredor ladeado de pequenas casas de um só piso e uma só frente, «[...] que 
raramente excedem as dimensões de dezasseis metros quadrados por unidade» 
(Fernandes, 2004: p. 29), a penetrar num quarteirão e a ocupar lotes rectangulares 
de terreno escondidos atrás de habitações que outrora pertenceram à classe média 
oitocentista.
Há autores que apontam a segunda metade do século XIX como período de 
construção das primeiras ilhas 8, consideram que estas constituíram a resposta 
às necessidades habitacionais suscitadas pela industrialização portuense: o modo 
possível de albergar os migrantes rurais que, na ânsia de melhores ou menos duras 
condições de vida, corriam à urbe para trabalhar nas fábricas. Há outros autores 
que atribuem às ilhas uma origem anterior 9 e que defendem a industrialização 
como propulsora da multiplicação exponencial destas formas de habitação popu-
lar. Construídas perto das fábricas, muitas vezes por pequenos ou médios comer-
ciantes e fabricantes que esperavam lucrar com a cobrança das rendas, as ilhas 
agrupavam casas consideradas, pelos seus promotores, ajustadas aos escassos re-
cursos económicos dos que nelas precisavam de morar.
... “vilas” em França; das “corralas” e “casas de viciños” em Espanha; das “balconatas” em 
Itália; das “vilas” e “cortiços” no Brasil; das “vecinidades” no México; dos “callejones” no 
Peru; enfim, dos “pátios”, “vilas” e “ilhas” em Portugal» (Seixas, 2008: p. 109). 7 «[...] Com 
uma ou duas entradas, com ou sem portão, com uma ou duas filas de casas, estas térreas 
ou com um andar superior e, por fim, a diversidade do espaço em comum. Este pode ser 
em corredor ou corredores, em forma de pátio ou ainda formando-se a partir da conju-
gação de pátio e corredor» (Seixas, 2008: p. 125). 8 Como Manuel Correia Teixeira: «as 
ilhas foram consequência da industrialização da cidade do Porto e da necessidade de abri-
gar as vagas crescentes de imigrantes que se estabeleceram na cidade, na segunda metade 
do século XIX» (Teixeira, 2004: p. 15). 9 Como Gaspar Martins Pereira: «Gaspar Martins 
Pereira [...] identifica através do aboletamento de 1830 a existência de cerca de duzentas 
ilhas na cidade [...]» (Seixas, 2008: p. 109).
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No final do século XIX, grande parte da população portuense vivia em ilhas 10, 
«[...] em condições de absoluta promiscuidade e sem quaisquer condições de 
habitabilidade e salubridade: sem ar, sem luz, sem água, sem sanitários e sem 
esgotos [...]» (Fernandes, 2004: p. 31). Focos permanentes de doenças, as ilhas 
deixaram de ser entendidas como uma solução, que dava resposta a uma necessi-
dade habitacional, e passaram a ser consideradas um problema. Começaram a ser 
alvo de diversos movimentos que almejavam resolvê-las exterminando-as, «uns, 
genuínos e verdadeiramente humanitários e filantrópicos, mas outros apenas 
oportunistas e desumanos, ainda que vestindo roupagens de carácter humanista 
e social» (Fernandes, 2004: p. 31). Estima-se que subsistam menos de um milhar 
de ilhas 11 e assistimos à sua progressiva extinção por invasão e degradação: a 
indústria imobiliária cobiça os seus terrenos situados em zonas centrais da ci-
dade e a lei não possibilita que se efectuem obras de manutenção, remodelação 
ou requalificação 12. «As pessoas estão afectivamente ligadas ao seu lar, gostariam 
de o melhorar. Os apoios que já tiveram, no passado, parecem agora só ter como 
proposta a demolição. Ora, este património do Porto, o construído e o humano, 
merece um outro olhar. Um olhar de respeito e de bom senso» (Pacheco, 2004: p. 
45). As ilhas parecem dar corpo a uma reivindicação, consciente ou inconsciente, 
10 Segundo Gaspar Martins Pereira, cerca de um terço da população vivia em ilhas: «No 
Porto de finais do século XIX, cerca de um terço da população vive em “ilhas” [...]» (Perei-
ra, 2004: 52). Segundo Paulo Castro Seixas, cerca de metade da população vivia em ilhas: 
«Estas unidades habitacionais [...] já abrigaram [...] cerca de metade da população total do 
Porto (aproximadamente cinquenta mil pessoas) [...]» (Seixas, 2008: 144). 11 Paulo Castro 
Seixas aponta a existência de cerca de setecentas ilhas: «as cerca de setecentas ilhas da 
cidade do Porto [...]» (Seixas, 2008: p. 125). 12 Luís Paulo Novais Pacheco afirma que a 
marginalização dos habitantes das ilhas, hoje, «[...] não é apenas psicológica, é real: eles 
estão à margem da lei: habitam casas que não têm direito, legal, a um “certificado de habi-
tabilidade”» (Pacheco, 2004: p. 39), que «a legislação, para que não servisse apenas para in-
comodar de uma forma absurda, teria que ser específica e sensata, pelo menos permitindo 
que se façam os necessários melhoramentos» (Pacheco, 2004: p. 43).
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do direito ao espaço central do Porto daqueles que pouco podem pagar e não 
querem mudar-se para a periferia. «Na maior parte dos casos, ainda são comu-
nidades à procura do seu lugar no mundo e em luta por um lugar ao sol. Ainda 
que no meio de inúmeras contradições que só muitas mudanças podem resolver» 
(Fernandes, 2004: p. 35).
De fora
Ocultas atrás de casas ou muros, as ilhas encontram-se de tal modo embrenhadas 
no tecido urbano do Porto que é difícil reconhecê-las à passagem. Para descobri- 
-las é necessário calcorrear a cidade antiga a pé com uma atenção propositada, ca-
paz de identificar os seus indícios no material estranho de uma porta, num portão 
entreaberto, numa nesga entre duas paredes. «O Porto das ilhas é o de uma cidade 
de peões. De carro, nas avenidas de grande circulação, as poucas pelas quais po-
deríamos passar tornam-se furtivas ao olhar» (Seixas, 2008: p. 132).
De dentro
O espaço interior das ilhas pode assumir diversas configurações mas distribui 
sempre casas ao longo de um ou mais corredores ou à volta de um ou mais pátios. 
O corredor ou o pátio são fulcrais na definição interior, até exterior, das ilhas e na 
determinação de relações de partilha e troca, entre habitantes da mesma ilha, e de 
abertura e fechamento, entre habitantes e transeuntes. «A exiguidade do espaço 
doméstico reforça a utilização dos espaços comuns, em especial pelas mulheres 
e pelos menores não-trabalhadores, intensificando as relações de sociabilidade e 
de entreajuda, as solidariedades e também os conflitos» (Pereira, 2004: p. 65), as 
cumplicidades, acrescentamos. «As características físicas das habitações, dividi-
das por vezes por tabiques das habitações contíguas, dificultam o isolamento e a 
intimidade. Na “ilha”, o espaço privado distingue-se mal do espaço público, como 




mento do espaço doméstico e, por isso mesmo, um lugar onde o forasteiro dificil-
mente é bem aceite. Normas tácitas estabelecem-se entre os moradores da “ilha” 
para a utilização dos espaços comuns, regulam a interacção, definem poderes e 
direitos, determinando formas de socialização específicas, gestos, saberes, formas 
de dizer e de fazer» (Pereira, 2004: p. 65).
Na Rua de S. Vítor
A Rua de S. Vítor concentra mais ilhas do que qualquer outra artéria portuense.
Na sua extensão entre a Praça de Alegria e o Largo do Padre Baltazar Guedes, 
sucedem-se portas e portões que atribuímos com maior ou menor facilidade a 
entradas de ilhas. Contamos vinte e uma ilhas 13, tantas em menos de quinhentos 
metros que, ainda que tenhamos calcorreado a rua inúmeras vezes, não excluímos 
a hipótese de alguma(s) outra(s) nos ter(em) escapado.
13 A necessidade de contar as ilhas, uma a uma, parte da impossibilidade de obter dados 
oficiais relativos à sua existência actual na Rua de S. Vítor: quer a Junta de Freguesia do 
Bonfim, quer a Câmara Municipal do Porto, quer o Instituto Nacional de Estatística [INE] 




Conscientes da dimensão temporal da presente investigação e das dificuldades 
inerentes à actuação num lugar desconhecido, julgamos necessário delinear uma 
rota prudente a seguir. Investigar também é escolher um caminho, decidindo en-
tre bifurcações, e, na impossibilidade de percorrer todas as vias transitáveis, optar 
por percorrer aquelas que se julgue mais seguras, mesmo sabendo que até es-
sas comportam riscos. O investigador não deve definir um percurso rígido, deve, 
caso necessário, revê-lo, admitindo desvios e retornos. O investigador também 
deve assumir a interferência das suas subjectividades nas escolhas que efectua, 
podendo assim controlar melhor os efeitos da interferência. «O espectáculo per-
cebido não é ser puro. Tomado exatamente tal como o vejo, ele é um momento de 
minha história individual e, como a sensação é uma reconstituição, ela supõe em 
mim os sedimentos de uma consciência prévia» (Merleau-Ponty, 1945).
Aproximação
O modo como nos aproximamos das ilhas portuenses, uma realidade que nunca 
frequentámos, e o modo como abordamos os habitantes, que desconhecemos, de-
terminam o curso e o resultado desta investigação. «A “ilha” é, eminentemente, um 
espaço colectivo e ao mesmo tempo um espaço fechado sobre si mesmo. O portal 
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de entrada comum, bem como os espaços e equipamentos colectivos [...] facili-
tam a formação de um espírito de comunidade, fundado em relações intensas de 
vizinhança, onde o acesso de estranhos, não sendo vedado, não deixa também de 
ser inibido ou mesmo hostilizado» (Pereira, 2004: p. 64). Haverá aproximações às 
ilhas e abordagens aos habitantes mais ou menos correctas, haverá aproximações 
e abordagens que permitam obter resultados, fotografias das ilhas captadas pe-
los habitantes, mais ou menos numerosos. Não entendemos, no entanto, como 
aproximação e abordagem correctas aquelas que procuram tão somente conduzir 
à obtenção do maior número possível de fotografias, entendemo-las, sim, como 
aquelas que respeitam o espaço e o tempo dos habitantes, que aceitam uma res-
posta negativa dos mesmos sem tentar dissuadi-los.
O contributo das Ciências Sociais é necessário para entendermos melhor a rea-
lidade das ilhas. Consideramos relevante entrevistar, ainda que informalmente, 
cientistas sociais com os quais podemos aconselhar-nos quanto aos possíveis 
modos de abordagem dos habitantes das ilhas; com os quais podemos discutir a 
aplicação dos métodos das suas disciplinas numa investigação desenvolvida no 
âmbito do Design da Imagem.
Se pretendemos que desconhecidos contribuam para a criação do repertório ima-
gético, que se disponham a quebrar as suas rotinas em função de um projecto que 
lhes é apresentado por alguém que desconhecem, temos de adoptar uma abor-
dagem que propicie a receptividade, capaz de atenuar barreiras de desconfiança. 
O psicólogo José Luís Fernandes 14. sugere a intervenção de um mediador: alguém 
que nos seja próximo e agente respeitado da realidade na qual investigamos, al-
14 Entrevistámos o psicólogo Luís Fernandes (Professor Associado da Faculdade de Psico-
logia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, co-fundador do Observatório 
Permanente de Segurança do Porto e membro da Comissão Científica do Doutoramento 
em Antropologia Urbana do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa) a 
13 de Janeiro de 2009. 
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guém que possa apresentar-nos àqueles cuja colaboração é indispensável. Alerta 
que, na inexistência de quem cumpra as condições enunciadas, não devemos 
forçar a presença de um actor que desconhecemos, integrando-o no processo de 
investigação e confiando-lhe a chave que pode fechar as portas que pretendemos 
abrir. Como se confirma a inexistência de alguém que possa mediar, temos de 
aproximar-nos sozinhos, por nossa conta e risco. Devemos, portanto, ser pru-
dentes, muito prudentes, na aproximação às ilhas: não podemos suscitar descon-
fianças intransponíveis quanto à nossa presença e quanto ao nosso propósito. As 
ilhas são lugares frequentemente escrutinados por forças com ambições contrá-
rias aos desejos dos que nelas habitam e, por isso, os habitantes tendem a suspeitar 
de estranhos interessados.
Paulo Castro Seixas 15. salienta a importância de uma aproximação gradual e cau-
telosa, aconselha, a observação prolongada antes da intervenção interpelativa. 
«O principal instrumento de pesquisa é o próprio investigador, e os principais 
procedimentos são a presença prolongada e participante no quadro social em es-
tudo e o contacto directo, em primeira mão, com as pessoas e as situações, os 
acontecimentos e os sentimentos» (da Costa, 1986: p. 137). Uma investigação que 
implica a presença prolongada do investigador no terreno suscita suspeitas e a 
destreza do investigador na explicação do que o move determina a boa ou a má 
aceitação da sua presença. A observação participante «[...] é um método violento. 
Violento, para quem começa a ser observado; violento, para quem observa. É uma 
relação onde a suspeita etnocêntrica é normalmente introduzida. E, para acabar 
com a suspeita, o investigador de campo é ritualmente introduzido, pelo grupo 
que estuda, dentro desse mesmo grupo» (Iturra, 1986: p. 157). Não devemos espe-
rar encontrar no quadro social em estudo a assepsia de um laboratório químico. 
«As situações vão-se sucedendo, quase sempre com escasso controlo por parte do 
15 Entrevistámos o sociólogo e antropólogo Paulo Castro Seixas (Professor Associado da 
Universidade Fernando Pessoa e investigador na área de Estudos Urbanos Transnacio-
nais) a 9 de Março de 2009.
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investigador; estão sempre a surgir, mais ou menos subitamente, possibilidades 
de observação inesperadas, não programáveis, singularmente significativas; está 
permanentemente à mão, e à vista, uma realidade social complexa em toda a sua 
espessura e diversidade» (da Costa, 1986: pp. 133/134).
Observação
A observação das ilhas da Rua de S. Vítor permite-nos perceber que a dinâmica 
da rua é, em grande parte ou quase na totalidade, a dinâmica das suas ilhas: uma 
rua calma nas horas comuns de trabalho, na ausência dos habitantes; uma rua agi-
tada nos finais das tardes, na presença dos mesmos. Para os habitantes das ilhas, 
estar em casa não é, na maior parte dos casos, estar-se encerrado entre paredes: 
prolongam as tarefas domésticas até aos corredores ou pátios, espaços comuns aos 
habitantes de uma mesma ilha, e o convívio até aos passeios.
Na rua são raros os estabelecimentos comerciais, um reduzido número de peque-
nos cafés e oficinas, e, exceptuando os moradores, há poucos portuenses em 
trânsito. Um estranho a passar pela rua não suscita desconfianças, um estranho 
a passear pela rua suscita, especialmente se tenta cruzar as entradas das ilhas. «A 
transposição da soleira de uma ilha é tanto mais difícil quanto maior é o ocul-
tamento da ilha, a mimetização de privacidade da entrada e o fechamento na 
mesma» (Seixas, 2008: p. 135). Se hesitamos em entrar numa ilha que abre as suas 
portas, constrangemo-nos ao entrar numa que as entreabre e, o mais das vezes, 
não ousamos entrar numa que as fecha. «Ninguna puerta cerrada lo está del todo, 
perforada por cerraduras indiscretas, ruidos, rendijas luminosas; y ninguna puer-
ta abierta lo está tan francamente que no se dude en el umbral. Cruzar una puerta 
tiene algo de vigorosamente voluntario que excluye el tránsito distraído: en cada 
umbral hay una membrana íntima que no se puede traspasar sin aquiescencia» 
(Fernandéz-Galiano, 1990: p. 243).
31
Ilações
O elevado número de ilhas da Rua de S. Vítor e a nem sempre presença dos seus 
habitantes, bem como a dimensão temporal da presente investigação, conduzem-
-nos à conclusão de que não podemos ambicionar documentar todas as ilhas com 
fotografias tiradas por todos os seus habitantes. Para além de ser impossível falar 
com todos, nada nos garante que aqueles com os quais falarmos acedam a colabo-
rar. Tentar forçar a colaboração é, para nós, inconcebível, afinal, convencer tam-
bém pode ser uma maneira de impor, e fazê-lo, para além de violar a tranquilidade 
daqueles que não queremos desrespeitar, desvirtua a investigação, já que torna 
maior a probabilidade de obter imagens mais apressadas e menos reflectidas, na 
medida em que os habitantes poderão descurar a finalidade das fotografias. O 
repertório imagético constituir-se-á, por ora, com imagens fotográficas captadas 
por alguns habitantes de algumas ilhas. Dado que nos propomos a iniciar a cria-
ção de um repertório, a reunião de uma amostra válida de imagens permitir-nos-
-á tecer conclusões quanto à viabilidade do repertório, constituído por imagens 
fotográficas captadas pelos habitantes da realidade que se pretende documentar.
Decisões
Pedido de colaboração
A formulação de um pedido de colaboração capaz de enunciar com clareza as 
nossas intenções sem influenciar demasiado as escolhas dos habitantes afigura-
-se-nos melindrosa. Não podemos dizer o que não pretendemos, obter um con-
junto de postais ilustrados tipicamente portuenses, sem comunicar, por oposição, 
a natureza das imagens que queremos obter, e a tentativa de comunicá-la com 
clareza facilmente cederá à tentação de alvitrar exemplos – de cantos, recantos, 
coisas... – que poderão ser entendidos como sugestões. Optamos pela segurança 
de assumirmo-nos enquanto alunos de um mestrado, interessados nas ilhas e no 
modo como os seus habitantes as vêem e, por isso, a pedir-lhes que as fotografem 
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para reunir um conjunto de imagens que possam documentá-las, fotografias de 
algum espaço exterior ou interior, de alguma coisa ou de alguém, de algum animal. 
Decidimo-nos por integrar os habitantes na investigação, confiando na sua ca-
pacidade de avaliar o pedido e de lhe fazer corresponder uma resposta.
Escolha das ferramentas
Optamos pela fotografia instantânea, uma Polaroid por habitante, que permite 
uma quase simultaneidade entre representação e signo, possibilitando uma con-
frontação entre a fotografia e o seu referente. A fotografia instantânea revelar-se-á 
simultaneamente para os habitantes e para nós, investigadores, não nos consa-
grando um conhecimento primeiro da imagem, que será inerente à escolha de 
outros meios fotográficos. Estaremos presentes no momento fotográfico e sabemos 
que a nossa presença condiciona. Assumimo-lo e entendemos o eventual cons-
trangimento causado pela nossa presença mais como uma barreira de segurança 
do que como uma barreira limitadora: connosco, estará presente a certeza de que 
as fotografias serão vistas por outros olhos, desconhecidos, e de que não convém 
fotografar aquilo que não se pretende mostrar.
Consideramos importante documentar o processo de captura das imagens e de-
cidimos filmar os habitantes a fotografar e também uma entrevista com os mes-
mos. As imagens videográficas constituirão simultaneamente prova, de que foram 
fotografadas por habitantes, e testemunho, do ambiente circundante no momento 
fotográfico. As imagens videográficas surgem, portanto, como complemento das 
imagens fotográficas.
Ensaio e reformulação
Testamos a eficácia das ferramentas e do pedido de colaboração: concluímos que 
a fotografia instantânea atrai os habitantes e que a partilha das nossas motivações 
atenua barreiras de desconfiança. O registo videográfico, tal como o tínhamos 
concebido, parece-nos inibidor, constrangedor de gestos e palavras, e decidimos 
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limitá-lo ao tempo da acção do obturador e a instantes breves da revelação das fo-
tografias, interrompendo-o, ainda assim, sempre que sentimos que causa descon-
forto. Devemos esclarecer que pedimos sempre autorização para empunhar a 
câmara de vídeo, que não a apontamos para o rosto dos que querem velar a sua 
identidade ou que apenas não querem ser filmados.
Resultado
Obtivemos cinquenta fotografias: umas, captadas com manifesto cuidado para 
responder ao pedido, que se documentasse as ilhas fotografando-as; outras, re-
sultantes de leituras mais despreocupadas do pedido ou de respostas mais pre-
cipitadas ao mesmo. Arriscamos generalizar, concluímos que abordar habitantes 
sozinhos propiciou uma maior ponderação sobre o que registar em imagem: 
sabendo que lhes era pedida apenas uma fotografia, os habitantes concentravam-
-se nos seus próprios juízos quanto à pertinência da escolha de um registo em 
detrimento de outros. Ao invés, abordar grupos de habitantes resultou, o mais 
das vezes, em sessões de retratos, à desfilada: os habitantes depressa delineavam 
uma estratégia de modo a todos poderem fotografar e a todos poderem ser fo-
tografados. Consideramos, no entanto, que todas as imagens obtidas constituem 
testemunhos válidos, quer porque documentam o modo como os habitantes se 
relacionam com o espaço das ilhas, quer porque documentam o modo como se 
relacionam entre si, que também é uma maneira de se relacionarem com o lugar 
das ilhas.
Foi difícil prever quantas fotografias conseguiríamos obter num dia, a produção 
e a recolha das imagens estava condicionada pela presença e pela disponibilidade 
dos habitantes, cujas rotinas não queríamos perturbar demasiado. A obtenção das 
fotografias não foi célere: muitos dos habitantes abordados queriam saber mais 
acerca das nossas motivações, por interesse solidário ou por desconfiança inquie-
ta; quase todos os habitantes queriam discorrer acerca do que fotografavam, das 
razões da sua escolha e da imagem fotografada. Interessámo-nos genuinamente 
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por tudo o que era dito, encontrámos no diálogo a possibilidade de conhecer não 
só dados privilegiados sobre as ilhas, como também leituras das imagens por 
quem as captava, confrontando as fotografias com os seus referentes.
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Fotografias
As fotografias são obtidas a estudar uma possibilidade, no contexto de uma inves-
tigação. Ainda que não nos propuséssemos a iniciar a criação de um repertório 
imagético, que pretende documentar as ilhas portuenses e projectá-las num fu-
turo incerto, as fotografias subsistiriam sempre, até à sua destruição física, em re-
lação com o seu referente. Não é possível ver uma fotografia tirada numa ilha sem 
ver a ilha, mesmo que pensemos que ilhas são porções de terra cercadas por água 
por todos os lados. «Aquilo que intencionalizo numa foto [...] não é nem da Arte 
nem da Comunicação, é a Referência, que é a ordem fundadora da Fotografia» 
(Barthes, 1980: p. 87). «Dir-se-ia que a Fotografia traz sempre consigo o seu re-
ferente, ambos atingidos pela mesma imobilidade amorosa ou fúnebre, no pró-
prio seio do mundo em movimento [...]» (Barthes, 1980: p. 13).
Ver a ilha numa fotografia não é estar na ilha, é ver a representação sem apreender 
o signo, «[...] as fotos são signos que não se fixam bem, que se alteram como leite» 
(Barthes, 1980: p. 14). Ver uma representação é projectar um signo, esculpi-lo 
com as nossas crenças, e valorar a imagem de acordo com os nossos ideias. «Em 
vez de se procurar na coisa fotográfica a qualidade tão evidente e profundamente 
humana da fotografia, dever-se-á partir do homem... A riqueza da fotografia re-
side, de facto, no que nela não existe, mas que nela é projectado e fixado por nós» 
(Morin, 1956: p. 41).
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— Quer uma recordação?
Rosa, habitante da Ilha do Zé da Bata 16, pergunta-nos se queremos uma re-
cordação. Se não pretendemos que se fotografe coisas bonitas, devemos querer 
que se fotografe aquilo que se recorda: — Uma recordação. Tratar-se-á tanto de 
fotografar uma recordação como de fotografar para recordar? «Foto-recordação: 
dois termos que se ligam, ou melhor, que se interpenetram. Basta ouvir o que 
dizem as vizinhas: “vai ficar com uma linda recordação.” A fotografia funciona 
como recordação, função essa que pode desempenhar um papel determinante, 
por exemplo, no turismo moderno, que é organizado como expedição destinada 
a recolher um lote de recordações, onde as fotografias e os bilhetes postais ilustra-
dos desempenham um papel importante» (Morin, 1956: p. 37). Mas não tentamos 
construir um cenário tipicamente portuense, reunir uma colecção de postais ilus-
trados; pretendemos que se registe o que se considera. Trata-se, aqui, tanto de 
fotografar o que se recorda como de fotografar para recordar: fotografar uma re-
cordação e obter uma recordação. «Neste sentido, é possível dar um nome exacto 
à fotografia: recordação. Esta identificação leva-nos longe. À própria recordação 
se pode chamar vida reencontrada, presença perpetuada» (Morin, 1956: p. 37).
— Porque é que não tira a menina?
A máquina fotográfica que escolhemos exige tão somente que se carregue num 
botão para registar o real e transpô-lo para imagem, representação: permite mes-
mo a quem nunca fotografou fazê-lo de um modo intuitivo, espontâneo. Pergun-
16 Zé da Bata é o nome do senhorio da ilha do n.º 83. Segundo Paulo Castro Seixas, «[...] 
mais de 50% das ilhas com nome têm o de uma pessoa e, na sua maioria, nomes de homens, 
indiciando o senhorio burguês das mesmas. O nome do senhorio inscrito como nome do 
próprio espaço residencial evidencia bem a dependência em que este está daquele [...]» 
(Seixas, 2008: p. 131).
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tar a alguém o que fotografaria para sermos nós a fazê-lo criaria camadas de ruído 
que turvariam a fotografia: na mediação, acrescer-se-iam outras preocupações, 
técnicas e estéticas, que condicionariam as leituras da imagem, por si só já condi-
cionadas. Para quê mediar o que não precisa de ser mediado?
— Já está a aparecer!
A fotografia instantânea pode partilhar o presente com o real fotografado, desven-
dar-se no seu espaço e quase no seu tempo. «O nome do noema da Fotografia será 
[...] “Isto-foi” ou, ainda, o Inacessível. Em latim (pedantismo necessário porque 
ilumina cambiantes), dir-se-ia sem dúvida: “interfuit”, aquilo que vejo esteve lá, 
nesse lugar que se estende entre o infinito e o sujeito (operator ou spectator). Es-
teve lá e, contudo, imediatamente separado; esteve absolutamente, indesmen-
tivelmente presente, e, todavia, já diferenciado» (Barthes, 1980: p. 87). Aqui, 
igualmente diferenciado mas menos distanciado, mais instantâneo. Podemos, a-
liás, considerar um longo momento fotográfico: desde a entrega da máquina até à 
recepção da fotografia, revelada e comentada. Em confronto com o seu referente, 
Isto-está-a-ser.
— Vai levar a fotografia?
Muitos dos que fotografam perguntam se partiremos com a fotografias. Nunca 
dissemos que seriam nossas, julgámos que se subentenderia, mas também nunca 
dissemos que seriam suas. Afinal, a quem pertencem? «O fotógrafo pode muito 
bem fotografar um rosto, mas este pertence a alguém, o fotografado, que é seu 
proprietário. A produção do sujeito encontra assim a sua necessária limitação no 
próprio sujeito» (Edelman, 1973: p. 51). Aqui, os rostos pertencem aos fotogra-
fados; os familiares, os vizinhos, os animais, os objectos, os recantos e os cantos 
pertencem ao habitante das ilhas que, nas ilhas, os fotografa. Mas se pretendemos 
reunir um conjunto de imagens, e este só será uno enquanto agrupar todos os seus 
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elementos, temos de tomar posse das fotografias, pedir para fotografar e ficar com 
a fotografia, apropriando-nos de tudo o que nelas se faz representar. «Se se pode 
possuir através da fotografia, é porque também esta pode, evidentemente, pos-
suir alguém. Expressões como “apanhar numa fotografia”, “ser apanhado numa 
fotografia” não trairão uma crença confusa nesse poder?» (Morin, 1956: p. 39). 
A promessa de oferecer uma cópia da imagem satisfaz alguns mas nem todos 
sossega: ainda que não se manifestem peremptoriamente, denunciam na flexão 
de um sobrolho a apreensão quanto à sua imagem nas mãos de um desconhecido. 
Quer isto dizer que reconhecem a fotografia como, no sentido estrito do termo, 
«[...] presença real da pessoa representada, que nela se pode ler a sua alma, a sua 
doença, o seu destino. E mais: que se torna possível agir por seu intermédio e so-
bre ela» (Morin, 1956: p. 39).
As fotografias
Apresentamos, agora, as fotografias obtidas. Não as ordenamos pela data, nem as 
agrupamos pelas ilhas em que foram tiradas; optamos por, com elas, desenhar um 
percurso possível pelas ilhas da Rua de S. Vítor, um percurso entre os muitos pos-
síveis. Cabe a quem nos lê percorrê-lo, atentando nas evidências e não descurando 
os pormenores. Enquadramos cada uma das imagens com um breve texto, que 
não pretende legendá-las nem descrevê-las; que pretende, sim, fixar algumas das 
considerações dos habitantes, bem como algumas informações, sobre os mesmos, 





Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Junho de 2009
Álvaro fotografa a placa que atesta a terceira classificação da ilha num dos 
concursos de cascatas são-joaninas co-organizados pelo Sporting Clube 




Ilha do Zé da Bata, n.º 83 – Maio de 2009
André, neto do senhorio Zé da Bata, fotografa a entrada da ilha, o túnel 
que percorre apenas pela metade até à porta de sua casa, a casa grande que 




Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Junho de 2009
Virgínia, que alugou uma casa na Ilha do Galo Preto quando decidiu 





Ilha do Doutor, n.º 90 – Junho de 2009
Francisco, membro de uma família que se distribui por grande parte das 




Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Junho de 2009





Ilha n.º 164 – Junho de 2009
Joana, que não vive na ilha, fotografa o que vê dos degraus nos quais se 




Ilha n.º 164 – Junho de 2009
Benjamin, que decidiu voltar a viver na ilha depois de alguns anos pas-




Ilha do Doutor, n.º 90 – Junho de 2009
Rui, que já não vive na ilha, fotografa o corredor. Afirma que este será o 





Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Junho de 2009
Num dos socalcos do corredor, Paulo fotografa a vista que se estende até 




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009
Júlio fotografa as decorações são-joaninas que pendurou sob o toldo da 
sua casa. Diz que todos os habitantes da ilha construíram toldos para pro-




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009
Catarina fotografa a vizinha Rosa à frente da fachada da respectiva casa. 
Catarina depressa organiza os vizinhos mais queridos de modo a que to-





Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009





Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Maio de 2009




Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Maio de 2009




Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Abril de 2009




Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Abril de 2009





Ilha do Doutor, n.º 90 – Abril de 2009
De visita à ilha dos pais, Alice fotografa parte do corredor e, ao fundo, a 





Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Maio de 2009




Ilha do Pataco, n.º 116 – Abril de 2009
Maria fotografa a porta da sua casa. Diz que brevemente terá duas portas, 




Ilha do Padeiro, n.º 104 – Abril de 2009




Ilha do Zé da Bata, n.º 83 – Abril de 2009




Ilha do Mourão, n.º 99 – Maio de 2009
Corina quer fotografar Joaquim, mas fotografa o número da porta do vi-




Ilha do Mourão, n.º 99 – Maio de 2009




Ilha do Mourão, n.º 99 – Maio de 2009
Joaquim fotografa o início das obras de remodelação que está a efectuar 




Ilha do Zé da Bata, n.º 83 – Abril de 2009




Ilha do Galo Preto, n.º 109 – Abril de 2009




Bairro Sousa, n.º 76 – Junho de 2009




Ilha n.º 49 – Abril de 2009





Ilha do Mourão, n.º 99 – Abril de 2009
Corina fotografa o pequeno pátio, bom para deixar a roupa a secar, em 




Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Junho de 2009





Ilha do Doutor, n.º 90 – Julho de 2009
José fotografa alguns familiares reunidos no seu quintal. A Ilha do Doutor 




Ilha do Doutor, n.º 90 – Julho de 2009




Ilha do Mourão, n.º 99 – Maio de 2009





Ilha do Mourão, n.º 99 – Maio de 2009




Ilha Grande, n.º 182 – Maio de 2009
Entre paredes decoradas com as cores do Futebol Clube do Porto e ima-




Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Junho de 2009





Ilha da Mariazinha da Loja, n.º 101 – Junho de 2009





Ilha n.º 51 – Julho de 2009
Hélder fotografa o ponto de encontro de alguns habitantes das ilhas, a 




Ilha do Sr. Toninho, n.º 68 – Junho de 2009






Iniciar a criação de um repertório imagético das ilhas portuenses constituído por 
imagens fotográficas captadas pelos seus habitantes, para estudar a possibilidade 
dos agentes de uma realidade participarem na criação do repertório imagético que 
pretende documentá-la, constituiu um desafio que, cremos, conseguimos superar.
Aproximámo-nos a uma realidade que nunca considerámos exótica, apenas dife-
rente da nossa. A capacidade do Design de, através da imagem, estabelecer pon-
tes entre realidades distintas, tornando tangível o que e quem não se alcançaria, 
afigura-se-nos como uma das suas faculdades mais solidárias, afinal, contribui 
para o entendimento de um contexto social maior, no qual co-habitam realidades 
diferentes. O Design pode ser, portanto, uma das peças-chave da integração so-
cial, ao possibilitar a comunicação entre agentes de realidades distintas.
A aliança do Design às Ciências Sociais, em contextos de trabalho colaborativo e 
multidisciplinar, parece-nos frutífera. Se podem partilhar campos de intervenção, 
porque não partilharem também objectivos? A especificidade das várias discipli-
nas, do Design e das Ciências Sociais, conduz a abordagens distintas dos seus ob-
jectos de estudo, mas poder-se-á optar por um modelo de investigação unitário, 
por fazer convergir o conhecimento em vez de fragmentá-lo.
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Sobre a possibilidade que serviu de mote à nossa investigação concluímos que é 
válida e passível de aplicação em outras realidades. Pedir aos agentes de uma rea-
lidade que a fotografem para documentá-la resulta na produção de, em vez de re-
presentações, auto-representações: o Outro pensa-se e representa-se a si próprio. 
As imagens fotografadas permitem aceder aos seus pontos de vista e, talvez, iden-
tificar as suas necessidades, se existentes. Consideramos pertinente documentar 
lugares habitados de um modo diferente do de documentar espaços desabitados, 
mas não defendemos que a maneira de fazer que propomos substitua as outras.
Na intenção de criar outros repertórios imagéticos para outras realidades, cons-
tituídos por imagens fotográficas captadas pelos seus agentes, impõe-se a neces-
sidade de avaliar o tempo e os recursos disponíveis. Se pretendemos documentar 
realidades que não frequentamos, temos de aprender a introduzir-nos e a mover-
-nos nelas de modo a conquistar a confiança dos seus agentes. O processo é mo-
roso, exige que se dedique o tempo necessário a cada uma das suas etapas, que não 
devemos apressar ou abreviar. Não podemos fechar-nos à hipótese de estabelecer 
compromissos duradouros. Aqui, estabelecemos um compromisso com os habi-
tantes das ilhas da Rua de S. Vítor, com os quais mantemos contacto, criaram-se 
laços que firmam a vontade de continuarmos a trabalhar.
Trabalho em curso e desafios futuros
Iniciámos a criação de um repertório imagético das ilhas portuenses sabendo que 
não poderíamos concluí-lo. Consideramos que um repertório documental não se 
finda, que deve estar aberto a outras participações, possibilitando a integração de 
contribuições futuras. Enquanto repertório em construção, é necessário que seja 
divulgado para possibilitar não só a sua consulta mas também o acolhimento de 
novas contribuições. Avaliamos a possibilidade de alojá-lo “online”, recorrendo a 
uma plataforma que seja capaz de responder à necessidade enunciada e de estabe-
lecer pontes entre experiências análogas.
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Não queremos reduzir o conjunto de imagens obtido a um objecto de contem-
plação. Interessa-nos apresentá-lo a agentes autárquicos e institucionais, perceber 
se o mesmo os interessa e se considerarão a possibilidade de apoiar experiên-
cias semelhantes no contexto das realidades que abrangem. Mesmo sem apoios, 
desenvolveremos novas experiências, em situações de trabalho colaborativo, e, se 
sem apoios, fá-lo-emos reconfigurando lógicas de dependência do poder autár-
quico e institucional.
Regresso ao enquadramento académico
Na Introdução, enquadrámos a nossa investigação nas áreas de projecto do 
MDI; na Conclusão, consideramos pertinente confrontá-la com os objectivos do 
mestrado 17. Concluímos que cumprimos três dos quatro objectivos propostos: 
valorização social, cultural e histórica pela imagem; potenciação da imagem docu-
mental; contribuição para a literacia visual.
O repertório imagético das ilhas portuenses, cuja criação iniciámos, valoriza pela 
imagem os contextos social, cultural e histórico das ilhas, projectando-os. Inte-
gram o repertório fotografias captadas pelos habitantes das ilhas, documentos das 
suas vivências do lugar, do modo como se apropriam do espaço e se inter-rela-
cionam com os Outros. Pedir aos agentes de uma realidade que a documentem 
é privilegiar os seus modos de ver, um exercício que estimula o fortalecimento 
de vínculos identitários a partir do uso da linguagem fotográfica e através da 
imagem; um exercício que pode contribuir para o auto-conhecimento dos que 
documentam. Potenciamos uma imagem documental que, mais do que alicerçar 
memórias futuras, pretende difundir realidades presentes, auxiliando a identificar 
e a divulgar, talvez a denunciar, as necessidades das comunidades documenta-
17 No Anexo 3: Objectivos do MDI, p. 149, é possível consultar os objectivos do mestrado, 
tal como constam no “website” da FBAUP.
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das. A democratização do acesso à linguagem fotográfica contribui para a literacia 
visual dos que fotografam, ao incutir-lhes a consciência de que são capazes de 
comunicar através da imagem, e dos que vêem as imagens fotografadas, ao for-
necer-lhes dados a partir dos quais podem construir leituras sobre as realidades, 
conhecidas ou desconhecidas, documentadas pelos seus agentes.
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Anexo 1: Áreas de projecto do MDI
http://mdi0708.wordpress.com/2008/04/10/projectos-de-2º-semestre/
Novos Monumentos
O espaço público urbano não é apenas uma realidade física, geográfica: é também um 
conjunto de narrativas, de modos de viver o que nos rodeia, de ligações afectivas. A pala-
vra “monumento” refere-se normalmente a obras de dimensão épica que fixam no nosso 
quotidiano determinadas narrativas históricas. Mas também aqui os monumentos podem 
ser uma questão de percepção. O Porto pode ter um conjunto de espaços, obras e reali-
dades já existentes que merecem ser celebrados colectivamente. Falta descobri-los, falta 
projectá-los para que se tornem em referências do quotidiano colectivo, locais a inscrever 
nos roteiros turísticos, património a preservar para além do discurso oficial, institucional. 
O desafio é, portanto, o de identificar realidades da cidade do Porto que devem ser con-
sideradas ex-líbris da cidade, e estudar as formas de registar e divulgar essas realidades.
Memória Futura: Histórias de Vida
Esta área de projecto insere-se numa rede internacional (Brasil, Canadá, Portugal e EUA) 
de museus virtuais que pretendem estimular e valorizar a história de vida de pessoas no 
quadro geral da sociedade. Pessoas que estejam fora do esquema institucional e cuja práti-
ca de viver mereça realce. Pretende-se reforçar um movimento crítico que permita colec-
cionar e compartilhar memórias e histórias de vida que tenham servido como agentes de 
transformação nas comunidades locais e na sociedade em geral. Os projectos desenvolvi-
dos (em tempo útil)poderão participar no Dia Internacional de Histórias de Vida (16 de 
Maio de 2008). Assim, destacamos algumas possibilidades de intervenção do projecto: 
exposições documentais e, espaço público com formatação multimeios (imagem, texto 
e som); narrativas (fotográficas e/ou) documentais sobre histórias e temas capazes de di-
fundir em meios de comunicação (jornais, revistas, rádios, televisão, web, etc.).
Design, Cidadania e Desenvolvimento Social: Trabalho com Organização Não-gover-
namental
Cada vez mais existe consciência, entre os criativos, de que o Design pode ser um instru-
mento ao serviço de boas causas. Existe uma quantidade de ONGs em Portugal que, sendo 
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importantes contributos para o desenvolvimento social, pela sua natureza têm dificuldade 
em atrair a colaboração de profissionais da imagem na definição dos seus reprotórios de 
comunicação. Assim, propõe-se que os alunos identifiquem uma ONG com a qual se iden-
tifiquem em termos de missão, e na qual reconheçam a necessidade de desenvolvimento 
ou reformulação de repertórios de comunicação. A partir daí, pretende-se que os alunos 
realizem a interlocução com essa ONG, para o desenvolvimento de sistemas visuais que 
sejam uma contribuição efectiva para o trabalho e o sucesso das causas defendidas por 
essa ONG.
Contra-culto
Propõe-se a criação de um movimento subcultural ou contra-cultural. Na lógica que tres-
passa o Século XXI, e partindo das formas múltiplas que os universos das subculturas e 
contra-culturas têm vindo a desenvolver utilizando os recursos online e o potencial da 
web 2.0, propõe-se que os alunos criem um movimento de subversão de um ou mais as-
pectos socioculturais e/ou políticos vigentes. Trata-se de explorar a possibilidade de cons-
truir sistemas narrativos que obedeçam às nossas próprias ideias ou ideais, na convicção 
de que não necessitamos já de maiorias ou de consensos para fazer vingar estes. Uma 
subcultura ou contra-cultura necessitará, provavelmente, de um reportório visual que a 
identifique – ou não; se for este o caso, os alunos terão de defender a ausência de imagem, 
ela própria, enquanto imagem.
Arqueologia da Imagem Analógica
A ideia de que o mundo se encontra hoje totalmente digitalizado é um equívoco. Existem 
múltiplas realidades que não só nunca abandonaram o seu registo analógico, como levan-
tam problemas complexos quando se coloca a questão da sua digitalização. No entanto, 
este é um problema urgente: num mundo que cada vez mais parece insinuar que o que não 
é digital não existe (ou mais ainda, nunca existiu), é essencial proceder-se à revitalização 
de reportórios analógicos actualmente indisponíveis, invisíveis, esquecidos. Pretende-se 
portanto a identificação de reportórios visuais actualmente em risco ou que apresentam 
necessidades específicas de contextualização/ sistematização. Pretende-se em seguida o 
seu tratamento e comunicação.
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O Mundo Depois das Marcas
Valerá ainda a pena encarar a marca como a essência da identidade – e frequentemente a 
essência do Design? Com o crescimento exponencial dos media interactivos e da acessibi-
lidade às tecnologias, a ideia de que uma determinada entidade pode ser representada por 
uma marca bidimensional e estática pode estar a perder rapidamente o sentido. Pretende- 
-se, com este projecto, o estudo de outras possibilidades que se abrem à ideia tradicional de 
identidade, e a aplicação dessas possibilidades a um contexto concreto: o MDI – Mestrado 
em Design da Imagem da Universidade do Porto.
A Imagem da Transgressão e da Singularidade
Ouvimos dizer com frequência que os media manipulam a realidade: que as notícias na 
televisão, por exemplo, serão supostamente construções pouco isentas, tentando impor 
leituras que favoreçam o status quo. Seguindo esta ideia, porque não manipularmos tam-
bém imagens documentais no sentido de defendermos as nossas convicções? Propõe-se a 
desmontagem de um determinado fenómeno normalmente encarado como transgressivo, 
e a tentativa de mudança de percepção pública desse mesmo fenómeno: essencialmente, 
pretende-se a construção de narrativas documentais que tentem uma inversão da per-
cepção social negativa associada a determinados fenómenos – do graffiti, do “episódio do 
telemóvel” do liceu Carolina Micaelis, da pirataria, de realidades que os alunos possam 
querer captar eles mesmos.
Imagem Participativa
Projecto de carácter experimental que coloca as seguintes questões: a criação é inevitavel-
mente um acto individual? Podemos produzir uma imagem de autoria colectiva? Numa 
era em que cada vez mais a arte e o design se definem enquanto actividades inclusivas e 
participativas, o que significa, por exemplo, criar um desenho em grupo? Este projecto 
implica o estudo e desenvolvimento de processos não-individuais de criação e criativi-
dade. Um cadavre exquis de possibilidades expandidas, no meio digital, na imagem mó-
vel, em universos conceptuais, etc.
Gestão do Espólio do MDI
A questão de base: como podemos trabalhar, organizar e comunicar conteúdos de outros 
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criadores? O MDI tem já um espólio que interessa estruturar e projectar para o exterior. 
Propõe-se a criação de uma equipa que fará a triagem do trabalho dos últimos dois anos 
em coordenação com os docentes do curso, e trabalhará com um web designer para o 
disponibilizar numa plataforma online.
Edifício Douro: Registo Documental e Comunicação
Na sequência dos exercícios anteriormente realizados, propõe-se a fixação de uma equi-
pa de 3-4 alunos que possam seguir semanalmente as obras de recuperação do Edifício 
Douro, e sua transformação em Palácio das Artes – Fábrica de Talentos. O projecto im-
plica a convivência com os espaços e protagonistas da obra, bem como com as realidades 
circundantes, e o estudo de sistemas de comunicação com o público em geral. Os outputs 
do projecto serão registos (fotográficos, videográficos e sonoros) a colocar no blog http://
edificiodouro.wordpress.com, e a definição de outros suportes.
Produção de Material para a UPtv e U.Frame
Na sequência dos contactos estabelecidos, propõe-se a criação de uma equipa que possa 
gerir e criar conteúdos vídeo para inserção no canal da Universidade do Porto, em coorde-
nação com a equipa UPMedia. Este projecto implica visitas exploratórias às instalações 
da UPtv, e definição de conteúdos em acordo com a equipa UPMedia. Adicionalmente, 
o material pode ser submetido a concurso ao U.Frame, Festival Internacional de Vídeo 
Universitário, uma iniciativa em parceria com a UPMedia.
Infografia
Propõe-se a continuação do projecto até final do semestre, nos moldes definidos, em co-
ordenação com o curso de Ciências da Comunicação da Universidade do Porto.
Visões Instantâneas
Propõe-se a continuação do projecto até final do semestre, gerindo o espólio de imagens 
criadas na sessão em Serralves coordenada pelo Daniel Brandão. Em função das necessi-
dades entretanto reveladas, poderá ser necessário proceder-se ao registo de novo material.
145
Anexo 2: Trabalho no Mercado do Bolhão
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Anexo 3: Objectivos do MDI
http://www.fba.up.pt/cursos/mestrados/design-da-imagem/design-da-imagem
Objectivos
Valorização social, cultural e histórica pela imagem
Expansão do campo da imagem pela tecnologia
Contribuição para a literacia visual
Potenciação da imagem documental
...em projectos de investigação aplicada.
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Anexo 4: Versão digital da dissertação

